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Declaração de Idoneidade
___________________, inscrito no CNPJ sob o nº. ______________, através de seu responsável legal, Senhor _____________, portador do CPF n.º ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública direta ou indireta (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), bem como comunicará qualquer fato ou evento superveniente a entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação da empresa, quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 
______________, ___ de _____________ de _________.
_______________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO

“Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021, art. 14, IV. Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

...

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação”.

Eu, ___________, portador do CPF n.º _____________, declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que não possuo vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública MUNICIPAL, que impeça de contratar com a Administração Municipal e Itapuca/RS.

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução.

_________________, ___ de ____________ de 2025.

_______________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal

	DECLARAÇÃO ART. 7º, INC. XXXIII DA LEI 9.854 DE 27/10/1999
_________________, inscrito no CNPJ sob o nº. __________________, através de seu responsável legal, Senhor __________________, portador do CPF n.º ______________, DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

________________, ____ de _______________ de 2025.

_______________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)


